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EMENTA : A responsabilidade pela indicag&o de conduta
é do médico assistente e ndo cabe compartilhamento com

0 médico auditor.

CONSULTA

O Consulente traz questionamento sobre posicionamento de auditores de convénios que
analisam a permanéncia de recém-nascidos em UTI neonatal. Registra recomendacdes de que neonatos
recebam antibioticoterapia venosa em apartamento; utilizagcao de sonda oro ou nasogéastrica em unidade
aberta; idade gestacional para encaminhamento a enfermaria.

A consulta traz: “Temos tido dificuldades no consenso com alguns auditores de convénios em relagéo a

permanéncia de recém nascidos em UTI neonatal nas seguintes situagdes, que expomos abaixo: RN em uso de antibioticos:
Alguns pacientes, que estavam em melhora de quadro infeccioso, tém sido questionada a sua permanéncia em unidade
neonatal e sugerida a liberagdo para apartamento, em uso de antibiético por acesso venoso periférico. Ora, a utilizagéo de
antibioticos no periodo neonatal pressupbe o internamento em unidade com monitorizagdo constante, dados os riscos
inerentes a infecgéo, os possiveis efeitos colaterais dos antibiéticos, bem como a monitorizagéo do acesso periférico. Uma
infecgdo é um quadro potencialmente grave. Apnéias podem ocorrer, com risco de vida para o RN. Por questées inerentes a
fragilidade vascular, é comum a infiltragdo do acesso, com extravasamento da medicagdo, que poderia ndo ser percebida
pelos familiares a tempo de provocar uma leséo. Outra situagdo que vem sendo contestada pelos auditores de planos de
salde é a utilizagdo de sonda para a alimentagdo do prematuro. Foi proposto encaminhar o RN para receber a dieta por
sonda no apartamento. A utilizagdo de sonda oro ou naso gastrica garantem a possibilidade de progredir a dieta e permitir o
treinamento de sucgdo. Usualmente os recém-nascidos atingem a capacidade de sugar, deglutir e respirar simultdneamente
a partir de 34 semanas. Inclusive se estiver muito bem s6 é liberado para o Alojamento Conjunto a partir de 35semanas pelos
riscos de apneia, incoordenagao da sucgéo degluticdo. Na nossa unidade, com apoio de fonoaudiologa ou de fisioterapeuta,
é iniciada a sucgéo nutritiva nesta idade p6s menstrual. O volume sugado pelo RN é complementado por gavagem até o
volume desejado pelo médico prescritor. Com a melhora progressiva da atividade e sucgdo é reduzido o volume
complementar. Habitualmente apds a sucgéo plena por ao menos 24 horas sem sonda e com ganho ponderal consistente,
de ao menos 20g/dia durante 3 dias, é dada alta para o paciente, se ndo houverem outros problemas que indiquem sua

permanéncia na UTI neonatal. Foi apresentado o protocolo de nutrigdo do RN, com as orientagbes acima, porém persistem

as tentativas de glosar a permanéncia dos recém-nascidos comprometendo a seguranga dos mesmos.".
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FUNDAMENTAGAO
O questionamento do consulente trata da interface entre auditoria médica e assisténcia neonatal.
A atuacdo do médico auditor estd muito bem descrita no Cédigo de Etica Médica (CEM), no

seu capitulo Xl (1). E a Resolugdo CFM n° 1.614/2001 também aborda essa atividade: “Trata da

inscri¢éo do médico auditor e das empresas de auditoria médica nos Conselhos de Medicina” (2).
A assisténcia neonatal e seus niveis de complexidade estao descritas em portarias do Ministério

da Saude (MS). A Portaria MS n° 930/2012 “Define as diretrizes e objetivos para a organizagéo da

atencéo integral e humanizada ao recém-nascido grave ou potencialmente grave e 0s critérios de
classificagdo e habilitagéo de leitos de Unidade Neonatal no &mbito do Sistema Unico de Saude

(SUS).”(3). A Portaria MS n° 2.068/2016 “Institui diretrizes para a organizagéo da atencéo integral e

humanizada & mulher e ao recém-nascido no Alojamento Conjunto.”(4).
O CEM define claramente a impossibilidade de o médico auditor modificar a conduta do médico

assistente:
E vedado ao médico
Art. 97 - Autorizar, vetar, bem como modificar, quando na fungdo de auditor ou de
perito, procedimentos propedéuticos ou terapéuticos instituidos, salvo, no dltimo caso,
em situagbes de urgéncia, emergéncia ou iminente perigo de morte do paciente,
comunicando, por escrito, o fato ao médico assistente
Desta forma, é necesséario esclarecer que a indicagdo de conduta é responsabilidade do médico-
assistente, visando sempre o melhor para o seu paciente. Nao ha compartilhamento de responsabilidades entre o
médico assistente e 0 médico auditor; ndo cabendo acordo ou consenso. As duas atuagdes sao independentes e
dissociadas no tempo. Ao médico assistente cabe indicar e o médico auditor devera posteriormente fazer a sua

avaliagdo, sempre observando o disposto na Resolugao CFM n° 1.614/2001:

Art. 6°- O médico, na fungdo de auditor, se obriga a manter o sigilo profissional,
devendo, sempre que necessario, comunicar a quem de direito e por escrito suas
observagées, conclusbes e recomendagbes, sendo-lhe vedado realizar anotagbes no
prontudrio do paciente.

Paragrafo 1° - E vedado ao médico, na fungéo de auditor, divulgar suas observagoes,
conclusées ou recomendagdes, exceto por justa causa ou dever legal.

[..]

Paragrafo 3° - Poderd o médico na fungdo de auditor solicitar por escrito, ao médico

assistente, 0s esclarecimentos necessarios ao exercicio de suas atividades.

[.]

(1) Disponivel em https:/sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2018/2217
(2) Disponivel em https:/sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2001/1614
(3) Disponivel em https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt0930 10 05 2012.html
(4) Disponivel em https:/bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt2068 21 10 2016.html
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Art. 7°- O médico, na fungdo de auditor, tem o direito de acessar, in loco, toda a
documentagdo necesséria, sendo-lhe vedada a retirada dos prontudrios ou cdpias da
instituicdo, podendo, se necessario, examinar o paciente, desde que devidamente autorizado
pelo mesmo, quando possivel, ou por seu representante legal.

Paragrafo 1°- Havendo identificacdo de indicios de irregularidades no atendimento do
paciente, cuja comprovagdo necessite de analise do prontuario médico, é permitida a retirada
de cdpias exclusivamente para fins de instrugéo da auditoria.

Paragrafo 2° - O médico assistente deve ser antecipadamente cientificado quando da
necessidade do exame do paciente, sendo-lhe facultado estar presente durante o exame.
Paragrafo 3° - O médico, na fungdo de auditor, s6 podera acompanhar procedimentos no
paciente com autorizagdo do mesmo, ou representante legal e/ou do seu médico assistente.
Art. 8°-F vedado ao médico, na fungdo de auditor, autorizar, vetar, bem como modificar,
procedimentos propedéuticos e/ou terapéuticos solicitados, salvo em situagdo de
indiscutivel conveniéncia para o paciente, devendo, neste caso, fundamentar e comunicar por
escrito o fato ao médico assistente.

Art. 9° - O médico, na fungdo de auditor, encontrando impropriedades ou irreqularidades na
prestacdo do servico ao paciente, deve comunicar o fato por escrito ao médico assistente,

solicitando os esclarecimentos necessarios para fundamentar suas recomendagées.

A Portaria MS n° 930/2012 traz a organizagao dos leitos de cuidado intensivo neonatal, e suas
definigdes: Unidade de Terapia intensiva Neonatal (UTIN) e Unidade de Cuidados Intermediérios
Neonatais (UCIN). As UCIN podem ser Unidades de Cuidados Intermediérios Convencionais (UCINCo)
ou Unidades de Cuidados Intermediarios Canguru (UCINCa). Apesar de a Portaria descrever a
organizagao dos leitos no SUS, podemos usa-la - por analogia - para as unidades também da assisténcia

suplementar. Esta norma traz critérios de internagédo em UTIN e em UCINCo/UCINCa:

Art. 10. UTIN séo servigos hospitalares voltados para o atendimento de recém-nascido grave
ou com risco de morte, assim considerados:

I - recém-nascidos de qualquer idade gestacional que necessitem de ventilagdo mecénica ou
em fase aguda de insuficiéncia respiratéria comFiO2 maior que 30% (trinta por cento);

Il - recém-nascidos menores de 30 semanas de idade gestacional ou com peso de nascimento
menor de 1.000 gramas;

Il - recém-nascidos que necessitem de cirurgias de grande porte ou pos-operatorio imediato
de cirurgias de pequeno e médio porte;

IV - recém-nascidos que necessitem de nutricdo parenteral; e

V - recém-nascidos que necessitem de cuidados especializados, tais como uso de cateter
venoso central, drogas vasoativas, prostaglandina, uso de antibioticos para tratamento de
infecgéo grave, uso de ventilagdo mecénica e Fragéo de Oxigénio (FiO2) maior que 30% (trinta
por cento), exsanguineotransfusédo ou transfusdo de hemoderivados por quadros hemoliticos
agudos ou disturbios de coagulagéo.

[.]
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Art. 15. As UCINCo, também conhecidas como Unidades Semi-Intensiva, sdo servicos em
unidades hospitalares destinados ao atendimento de recém-nascidos considerados de médio
risco e que demandem assisténcia continua, porém de menor complexidade do que na UTIN.
Paragrafo unico. As UCINCo poderéo configurar-se como unidades de suporte as UTIN ou
de forma independente, obedecendo a rotina de cada servigo.

Art. 16. As UCINCo serdo responsaveis pelo cuidado de recém-nascidos nas seguintes
condigoes:

I - recém-nascido que apds a alta da UTIN ainda necessite de cuidados complementares;

Il - recém-nascido com desconforto respiratério leve que ndo necessite de assisténcia
ventilatoria mecénica ou CPAP ou Capuz em Fragédo de Oxigénio (FiO2) elevada (FiO2 >
30%);

Il - recém-nascido com peso superior a 1.000g e inferior a 1.500g, quando estaveis, sem
acesso venoso central, em nutri¢do enteral plena, para acompanhamento clinico e ganho de
peso;

IV - recém-nascido maior que 1.500g, que necessite de vendclise para hidratagdo venosa,
alimentagédo por sonda e/ou em uso de antibioticos com quadro infeccioso estavel;

V - recém-nascido em fototerapia com niveis de bilirrubinas proximos aos niveis de
exsanguineotransfus&o;

VI - recém-nascido submetido a procedimento de exsanguineotransfuséo, ap6s tempo minimo
de observagdo em UTIN, com niveis de bilirrubina descendentes e equilibrio hemodinamico;
e

VIl - recém-nascido submetido & cirurgia de médio porte, estavel, apés o pds-operatorio
imediato em UTIN.

[.]

Art. 21. As UCINCa serédo responsaveis pelo cuidado de recém-nascidos com peso superior
a 1.250g, clinicamente estavel, em nutrigéo enteral plena, cujas mées manifestem o desejo de
participar e tenham disponibilidade de tempo.

Art. 22. A UCINCa somente funcionara em unidade hospitalar que conte com UCINCo.

Quando os recém-nascidos tém boa condi¢&o clinica sdo encaminhados para a unidade aberta

junto com suas maes, o0 que é conceituado como Alojamento Conjunto, disciplinado na Portaria MS n°

2.068/2016, que traz:

Art. 4° O Alojamento Conjunto destina-se a:

I - mulheres clinicamente estaveis e sem contraindicagbes para a permanéncia junto ao seu
bebé;

Il - recém-nascidos clinicamente estaveis, com boa vitalidade, capacidade de sucgdo e
controle térmico; peso maior ou igual a 1800 gramas e idade gestacional maior ou igual a 34

Semanas,
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Il - recém-nascidos com acometimentos sem gravidade, como por exemplo: ictericia,
necessitando de fototerapia, malformag6es menores, investigagdo de infecgbes congénitas
sem acometimento clinico, com ou sem microcefalia; e

IV - recém-nascidos em complementagédo de antibioticoterapia para tratamento de sifilis ou

sepse neonatal ap6s estabilizagéo clinica na UTI ou UCI neonatal.

As Portarias definem os critérios para internamento dos recém-nascidos que necessitam de
cuidados especiais, em cada tipo de unidade. Mas nem todas as instituicdes de satde tem UTIN, UCINCo
e UCINCa. Quando uma unidade tiver apenas UTIN, os pacientes com critérios de internamento em
UCINCo/Ca devem ser manejados em UTIN e ndo devem ser encaminhados a unidades abertas antes
de preencher o0s requisitos de admissao nessas unidades de menor complexidade.

Em alguns casos concretos, pode haver indicagdes diferentes daquelas previstas nas normas; e
0 médico tem a autonomia para indicar qualquer outra abordagem - sempre em beneficio de seu paciente

- 0 que esta previsto no CEM:
E direito do médico:
Il - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as préticas cientificamente

reconhecidas e respeitada a legislagéo vigente.

Nestes casos, é conveniente registrar em prontuario a fundamentagao para proposta de conduta
divergente, a fim de esclarecer o raciocinio que embasou a conduta. Este registro facilita a compreenséo
da auditoria médica e orienta a prestacdo dos esclarecimentos que podem ser solicitados pelo médico
auditor.

O Parecer CREMEB n° 38/2010 (5) trata da impossibilidade de o médico auditor determinar a

indicagao, ou ndo do internamento hospitalar; assim como ndo pode interferir na escolha do tipo de

unidade de internagéo indicada pelo médico assistente.

PARECER

As condutas propostas devem estar baseadas nas normas, protocolos e nas melhores
evidéncias cientificas, sempre em beneficio dos pacientes.

Cabe aos médicos assistentes definirem qual a melhor conduta para seus pacientes, nos casos
concretos. E devem manter os pacientes em unidades de maior complexidade, quando leito com o perfil
de complexidade indicado n&o estiver disponivel; e nunca o contrario, buscando a melhor seguranga
para seu paciente.

A responsabilidade da indicagédo de conduta é do médico assistente, e ndo deve ser

compartilhada ou consensuada com o médico auditor.

(5) Disponivel em https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/BA/2010/38
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O médico auditor tem direito de solicitar, por escrito, esclarecimentos ao médico assistente; em
especial quando as condutas assistenciais distanciarem-se das normas e protocolos. E nestes casos 0s
médicos assistentes tém obrigagdo de esclarecer, por escrito; de forma cientificamente embasada e
fundamentada, as suas escolhas propedéuticas e terapéuticas naquele caso concreto.

Este € o parecer.

Salvador, 13 de agosto de 2024.

Cons. Leonardo d’Almeida Monteiro Rezende

Relator de Vistas
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